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ALOJAMENTO 

 

REGULAMENTO 

ARTIGO 14º (Alojamento)  

1.É atribuída comparticipação em despesas de alojamento, por cada noite de estadia, em regime de 

extra-internamento, quando o beneficiário se encontre deslocado fora da sua área de residência, nas 

condições seguintes:  

a) Ter direito à comparticipação na deslocação nos termos previstos no Artigo anterior;  

b) A situação de deslocação exigir, por razões de ordem clínica e/ou transporte, a permanência do 

doente num período superior a duas noites devidamente comprovado;  

c) Ser presente fatura/recibo do estabelecimento hoteleiro.  

2. Excetua-se ao disposto na alínea b) do nº anterior a comparticipação, em despesas de alojamento, 

resultantes de deslocações inter-ilhas ou das Regiões Autónomas ao Continente, em que a mesma é 

devida a partir da primeira noite de permanência, desde que devidamente justificada.  

3. A comparticipação é atribuída, até ao valor da despesa, não podendo ultrapassar os valores fixados 

pelo Conselho Executivo.  

4. A comparticipação, em despesas de alojamento, é extensiva a um acompanhante, quando autorizado.  

5. Poderá ser atribuída comparticipação, por alojamento em casa particular, nos termos das Normas 

Complementares. 

 

NORMAS  

ARTIGO 20.º (Alojamento) 

1. A comparticipação é atribuída de acordo com as tabelas em vigor, não podendo exceder o valor  

da despesa. 

2. Para efeitos de comparticipação é considerado o tempo de estada estritamente indispensável à  

prestação dos serviços. 

3. A comparticipação em alojamento particular é reservada às situações referidas no nº5 do artigo  

anterior, ou outras, devidamente autorizadas, para a prestação de assistência nos serviços  

internos do SAMS. 

4. É atribuída a comparticipação das despesas neste domínio aos beneficiários referidos na alínea c)  

do nº 1 do Artº 2º, e familiares previstos no artigo 3º 

 

ARTIGO 12º  (Acesso à prestação de serviços por entidades convencionadas)  

1 A prestação de serviços convencionados rege-se pelo estipulado nos respetivos 

acordos/contratos (consultar “Plano de Beneficíos limites e exclusões”) 

https://www.sams.pt/Comparticipacoes/Documents/Plano%20de%20Benefic%c3%ados%20limites%20e%20exclus%c3%b5es%20-%202026.pdf

